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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 


EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO Nº 019/2023
MODO DE DISPUTA ABERTO
Processo nº: 0472/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 019/2023
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço Global
Objeto: Refere-se à Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO.
1      PREÂMBULO

1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, situada a Rua Alfredo Chaves, nº 39 - Centro, Sumidouro-RJ, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal através da portaria nº 001 de 03 de janeiro de 2023, faz saber que torna público, para conhecimento dos interessados, que, realizará a licitação na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento tipo MENOR PREÇO GLOBAL.
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Dia 17/03/2023 às 09:59 (nove horas e cinquenta e nove minutos).
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 17/03/2023 às 10:00 (dez horas).
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br

HYPERLINK "http://www.licitacoes-e.com.br/" \h
 
1.2 - O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 3575, de 26 de abril de 2021, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o Regulamento para a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelo Capítulo V, Seção Única da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 147 de 07 de agosto de 2014, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.
1.3 - O Edital para a Licitação está disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Sumidouro (http://sumidouro.rj.gov.br/), bem como na Plataforma https://www.licitanet.com.br/.

2           DO CREDENCIAMENTO
2.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/

HYPERLINK "https://licitanet.com.br/" \h
;
2.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;
2.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

2.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3 VALOR ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO:
3.1 - O valor total para aquisição do objeto deste Pregão foi estimado pela Administração em R$ 249.600,03 (duzentos e quarenta e nove mil e seiscentos reais e três centavos), conforme os valores constantes no quadro de relação de itens (ANEXO I) deste Edital
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 
4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93;

4.6 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://www.licitanet.com.br/.
4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.
a)    O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis no site https://www.licitanet.com.br/.:
b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.
I. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;
II. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Sumidouro, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;
III. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet;
IV. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://www.licitanet.com.br/.
V. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;
VI. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Sumidouro, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;
VII. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso;
4.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir:

4.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição
; empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);

4.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

4.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;

4.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;

4.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da Prefeitura Municipal de Sumidouro - RJ;

4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país;
4.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;

4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.8.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://www.licitanet.com.br/, concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
5.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro;

5.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

5.4 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

5.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;

5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances;

5.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário e total do item;
6.1.2 Marca, quando for o caso;
6.1.3 Fabricante, quando for o caso;
6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 5.1 do edital;

7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://www.licitanet.com.br/ conforme Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de Referência;

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/;

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
7.27 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
7.27.1 Produzidos no País;
7.27.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.27.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);

7.27.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

7.27.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019;

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Sob pena de inabilitação e conseqüente eliminação automática desta Licitação, a licitante deverá incluir no sistema, os seguintes documentos:
HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.1.1 Ato Constitutivo;

9.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;

9.1.1.2 Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor
, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;

9.1.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;

9.1.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.1.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;

9.1.1.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.1.7 Cópia da Cédula de Identidade e CPF de todos os sócios responsáveis pela Pessoa Jurídica;
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ / MF);
9.1.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
9.1.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com abrangência das Contribuições Sociais previstas em lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida ativa da União, ou outra(s) equivalente(s), tal(ais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;
9.1.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;
9.1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (sede e domicilio da Licitante), através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;
9.1.7 Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF;
9.1.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, incluída pela Lei nº 12.440 de 07/07/2011.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.1.9 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da Licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade;
9.1.10 Para licitantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita mediante apresentação de Certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição;
9.1.11 A licitante, sediada em outra Comarca ou Estado, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falências ou concordatas;
9.1.12 No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente informando em que fase se encontra o feito em juízo;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1.13 Comprovação de qualificação hábil para prestação dos serviços, objeto desta licitação, constituído por declaração (ões) concedida (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, atestando que a licitante prestou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação.
DECLARAÇÕES E OUTROS
9.1.14
Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III;

9.1.15 Declaração do Anexo IV – Conforme modelo de declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso;

9.1.16
Declaração do Anexo V - Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação;
9.1.17
Certidão Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima de 180 (cento e oitenta) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP);
9.1.18
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);
VALIDADE DE DOCUMENTOS
9.2
As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
9.3 O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.1.1) deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto licitado;

9.4 Os documentos descritos no item 9.1, podem ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Sumidouro/RJ em vigor;

9.5 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o MPRJ (Ministério Público do Rio de Janeiro), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93;

9.6 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;

9.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

9.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;

9.9 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;
9.9.1    As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens relativos à Regularidade Fiscal deste Edital, mesmo que apresentem alguma restrição;
9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;

9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;

9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis;

9.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes;
9.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor;

9.16 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão;

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.3 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.3.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
10.3.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

10.3.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;

10.3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

10.3.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93);

10.3.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

10.3.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

10.3.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;
11 DOS RECURSOS:

11.3 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;

11.4 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

11.5 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito;

11.6 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

11.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.3 A sessão pública poderá ser reaberta:

12.4 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

12.5 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

12.6 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;

12.7 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.3 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;

13.4 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14 DO CONTRATO
14.1
Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou outro documento equivalente;
14.2
Após a entrega, constatadas inconformidades nos objetos, os mesmos serão substituídos por objetos em conformidade à descrição do edital, sem direito a ressarcimento a contratada e sem ônus ao município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados.

14.3
O não cumprimento do disposto neste Edital acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas aqui previstas e a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

14.4
A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

14.5
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

14.6
Alternativamente à convocação para comparecer perante à Prefeitura Municipal de Sumidouro, situada na Rua Alfredo Chaves, 39, Centro, Sumidouro/RJ, para a assinatura do Termo de Contrato, ou o aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;

14.7
Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato;

14.8
Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato;
15
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
15.1. - Os preços que vierem a serem pactuados, por decorrência desta Licitação, serão fixos e irreajustáveis durante vigência do contrato, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
15.2. – Passada vigência, e caso haja a prorrogação do prazo do contrato, fica o Município de Sumidouro-RJ, a requerimento da contratada, proceder ao reajustamento dos valores da Proposta Comercial da licitante vencedora, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data de adimplemento da cada parcela;
15.2.1. – O reajustamento do contrato a que se refere o item anterior, só poderá ocorrer após 12 (doze) meses, tomando como base a data da apresentação da proposta;
15.2.2. - Inexiste a possibilidade de adoção, pelas partes, de qualquer espécie de atualização financeira.
16 DO PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO E FISCALIZAÇÃO
16.1 A execução do objeto da presente licitação será realizado junto a Secretaria obedecendo, na íntegra, ao detalhamento do termo de referência.
16.2 O não cumprimento do disposto no presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 

16.3 A execução dos serviços/objeto da presente Licitação será para um período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
16.4 - A contratante, através de servidor especialmente designado pela SECRETARIA REQUISITANTE, acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.
17 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
17.1. – DAS LICITANTES
17.1.1. - Antes da apresentação de suas propostas, as licitantes deverão tomar conhecimento das normas e diretrizes da PMS, relacionadas com o presente Edital, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições, estado de conservação e peculiaridades, e que deverão ser devidamente consideradas na composição dos preços de sua Proposta Comercial;

17.2. - DA (S) CONTRATADA (S)
17.2.1.- Não sub-contratar o objeto da presente Licitação sem o consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, o qual será dado por escrito;

17.2.2.- Responder, solidariamente, pelos atos praticados pela firma subcontratada, relacionados com o objeto deste Edital;

17.2.3. - Executar o objeto do presente Edital rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e seus Anexos;

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1  As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

18.1.1 Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

18.1.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

18.1.3 Deixar de entregar documentação exigida no edital;

18.1.4 Apresentar documentação falsa;

18.1.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

18.1.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

18.1.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

18.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados no item 18.1, conforme detalhado nos itens 18.1.1 ao 18.1.9.

18.3 A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 18.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

18.4 Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

18.4.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

18.4.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

18.4.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

18.5 As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

18.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 18.2 e 18.3.

18.7 O percentual de multa previsto no item 18.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

18.8
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.

18.9
Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais.

18.10
Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

18.11
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18.12
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;

19.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site https://www.licitanet.com.br/.
19.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação;

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema;

19.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos;

19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

19.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

19.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

20 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1 - As eventuais despesas, que decorrerem desta Licitação estão previstas e compromissadas por conta das Dotações Orçamentárias:

N.º 1701.1236100232.051-3390.39.00-155000000
21 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
21.1 - O pagamento do objeto de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO 019/2023, será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro.
21.2. - A(s) licitante(s) que vier(em) a ser contratada(s), deverá(ão) apresentar a documentação para a cobrança respectiva através da Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro, acompanhada das CERTIDÕES NEGATIVAS DO INSS, FGTS e CNDT;
21.3. - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro, CNPJ/MF sob o nº 32.165.706/0001-08, com sede na com sede à Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, Sumidouro – RJ;

21.4. - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

21.5. - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

21.6 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o respectivo pagamento, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova fatura isenta de erros.

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF;
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
22.6 -Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura Municipal de Sumidouro;

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, http://www.sumidouro.rj.gov.br/licitacao, e https://www.licitanet.com.br/, e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro Sumidouro – RJ, das 09:00 às 16:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;

22.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

22.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

22.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;

22.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;

22.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93;

22.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante;

22.17 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: http://www.sumidouro.rj.gov.br/licitacao;

22.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;

22.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Sumidouro revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;

22.20 Para atender a seus interesses, o Município de Sumidouro poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93;

22.21 O Município de Sumidouro poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

22.22 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Sumidouro - RJ;

22.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

· ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços;

· ANEXO II – Termo de Referência;
· ANEXO III - Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);

· ANEXO IV – Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas;

· Anexo V – Declaração Referente à Habilitação;
· Anexo VI – Minuta de Contrato;

Sumidouro - RJ, 28 de fevereiro de 2023.
Núbia Ramos Rodrigues da Silva

Secretária Municipal de Educação e Cultura

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (UTILIZAR O ARQUIVO ANEXO – EXCEL)

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº: 0472/22

1. OBJETO

1.1.  Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR (cessão de direito de uso de softwares - sistema informatizado de Gestão educacional, implantação, treinamento de funcionários para operação dos sistemas, atualização e manutenção, suporte técnico do respectivo sistema informatizado eventual e permanente durante toda a vigência contratual, em conformidade com as especificações técnicas e funcionais contidas neste termo de referência para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO

	01
	LICENÇA E MANUTENÇÃO DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL
	SRV
	12
	15.566,67

	02
	IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL
	SRV
	03
	933,33

	03
	SUPORTE TÉCNICO SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL
	SRV
	12
	4.053,33

	04
	DATACENTER SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL
	SRV
	12
	946,67


2. JUSTIFICATIVA
A demanda de processamento de dados da Secretaria de Educação continua aumentado nos últimos anos e, assim como acontece no mercado, novos serviços são criados para atender às necessidades internas e externas da Administração e dos munícipes, para suportar este crescimento a área de Tecnologia de Informação (TI) também continua precisando evoluir, aumentando a quantidade de equipamentos e aplicações na Entidade. Com isso aumentaram também a complexidade e, consequentemente, o custo e risco por manter todo ambiente operacional e os sistemas/serviços disponíveis. Como a manutenção destes equipamentos e serviços é complexa e às vezes demorada, ocorre no caso de falhas a lentidão ou mesmo indisponibilidade dos serviços por períodos superiores aos tolerados, além dos prejuízos à sociedade que se utiliza destes serviços e desgaste para imagem da Administração. Para ultrapassar os problemas de um ambiente sensível a falhas, composto por equipamentos únicos, sejam servidores, sejam conexões de rede, a Secretária de Educação optou pela hospedagem da infraestrutura de servidores e armazenamento de dados em Datacenter nas “nuvens”. A hospedagem consiste em utilização dos equipamentos e aplicações instaladas em ambiente de alta-disponibilidade, objetivando a entidade aumentar a credibilidade dos serviços oferecidos pela infraestrutura, melhorar e aprimorar o gerenciamento do ambiente, ampliar a segurança, diminuir sensivelmente o tempo de indisponibilidade em casos de falhas, permitir que as manutenções preventivas e corretivas possam ser programadas sem deixar indisponível os serviços e a paralisação do atendimento. Assim sendo, faz-se necessário a contratação do serviço acima elencado para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO, para fornecer uma melhor gestão integrada de todas as ações e informações dos trabalhos e resultados gerados pela rede de Ensino Municipal, permitindo uma maior integração das 23 unidades escolares, contribuindo ainda mais para a agilização dos serviços oferecidos, com contrato de 12 meses de validade podendo ser prorrogável no limite legal.
3. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, os estudos realizados pela Administração municipal constatou que existem no mercado inúmeras empresas especializadas com sistemas integrados capazes de possibilitar uma melhor visão gerencial, maior controle, unificação e centralização das atividades da Administração Pública, sendo que, devido à padronização existente no mercado, os bens e serviços de tecnologia da informação geralmente atendem a protocolos, métodos e técnicas preestabelecidos e conhecidos e a padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, o que caracteriza que esses serviços devem ser considerados comuns. 

Para finalidade pretendida, a comissão de estudos preliminares constatou que existem três formas para execução dos serviços. A primeira, denominada solução interna, caracteriza-se pela prestação de serviços com softwares criados pela própria administração ou com aquisição dos códigos fontes no mercado; a segunda, decorre de softwares denominados aplicativos de desktop (sistemas executáveis “EXE”) e, a terceira, denominada softwares de plataforma WEB. 

No caso, foi escolhida a opção de licitar a cessão de uso de software, estritamente em plataforma WEB, em razão das seguintes constatações. Em primeiro lugar, a solução interna, no caso do município, se torna inviável não só pelo elevado custo de aquisição dos códigos fontes, mas também porque a administração municipal não possui em sua estrutura organizacional quadro de pessoal capacitado (analistas, programadores e administradores de banco de dados em TI, etc...) para proceder ao desenvolvimento, testes, homologações e manutenção dos softwares e, sobretudo, para fazer face às inovações decorrentes de mudanças na legislação e incremento tecnológico existentes.

Neste cenário, após consultar o mercado e as práticas de contratação para o objeto em questão, foi observado, com certa facilidade, que a solução WEB é muito mais vantajosa, pois, elimina a necessidade de uma aplicação específica no computador do usuário, não requerer instalação, não necessita de computadores/dispositivos com muitos recursos e muita memória, pode ser utilizado em várias plataformas como Windows, Linux e Mac, possuindo independência de plataforma e hardware, com isso o acesso aos sistemas se tornam menos burocráticos e a manutenção e atualização em larga escala se mostra mais eficiente, além de permitir com mais eficiência e segurança o acesso remoto aos sistemas pelos usuários. 

Assim, é importante ressaltar que a contratada, por meio de seu pessoal, deverá possuir ou contratar, toda infraestrutura necessária, bem como uma equipe capacitada e qualificada para customizar os sistemas de acordo com as orientações da Administração, desenvolvendo as atividades de análise de sistemas, gerenciamento de projetos, administração de banco de dados, programação de sistema em ambiente Web, bem como dar suporte aos usuários de forma rápida e tempestiva. 

Em relação à eventual possibilidade de subcontratação, após pesquisas realizadas no mercado, recomendamos tão somente a possibilidade de subcontratação do centro de processamento de dados - datacenter -, uma vez que as empresas, em sua grande maioria, terceirizam esses serviços, em razão dos elevados custos e segurança da informação, o que restringiria a competitividade ou até mesmo o sucesso do certame. 
4. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a implantação dos sistemas de Gestão Educacional, em plataforma WEB, espera-se, principalmente aumentar e otimizar a produtividade dos diversos setores da administração, especialmente na área pedagógica e de controle acadêmico por meio da integração com seus respectivos sistemas e automatização de diversos processos, com o objetivo de melhorar a qualidade dos serviços oferecidos à sociedade e a própria área docente e discente da municipalidade.
5. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
Para implantação de qualquer sistema informatizado é preciso que o ente disponibilize recursos humanos e computadores para a realização das atividades. Também é fundamental a revisão dos processos, buscando a otimização antes da informatização, ou mesmo, automação do processo. 

Assim, o considerando que a solução encontrada tem toda a sua tecnologia voltada para o ambiente WEB, foi verificado que a internet, os fluxos de processos em relação aos módulos e a aderência às suas necessidades, a disponibilidade de servidores para operação dos novos módulos, bem como a disponibilidade de computadores/dispositivos para os funcionários que utilizarão os módulos, não havendo providencias adicionais a serem tomadas pela administração municipal. 

O prazo máximo para implantação do sistema será de até 90(noventa dias), após a ordem de serviço.
A implantação do serviço deverá atender a sede da SMECELT e todas as 23 unidades escolares, sabendo que temos 03 unidades escolares na zona urbana e 20 na zona rural. O prazo do projeto é para 12 meses podendo ser prorrogável no limite legal. O suporte técnico e a manutenção deverá ser presencial e à distância.  
Relação das escolas e seus respectivos endereços:

1-E.M. AGUAS CLARAS (ESTRADA CAMPINAS / NOVA FRIBURGO);  2-E.M. ANTÔNIO JOAQUIM FERNANDES (DUAS IRMÃS, PERTO DO GP); 3- E.E.M. BENFICA (BENFICA); 4-E.E.M. CAMPINAS II (CAMPINAS); 5- E.E.M. CATARINA SCHUENCK (PARQUE EXPOSIÇÃO); 6- E.M. CAROLINA NUNES DE ALMEIDA (SOLEDADE I); 7-E.M. CESÁRIO MARTINS RAMOS (VENDA DA PONTE); 8- E.E.M. DONA MARIANA (DONA MARIANA); 9- E.E.M. FAZENDA SANTO ANDRÉ (SANTO ANDRÉ); 10- E.E.M. FLOR DO CAMPO (SÃO LOURENÇO); 11- E.M. JOÃO MARCHITO (CARAMANDU); 12- E.E.M. JOAQUIM CÂNDIDO MEIRELLES (CAMPO LEAL); 13- E.M. JORGINO ANTÔNIO FERREIRA (BALANÇA); 14- E.E.M. MARIA CARVALHIDO PIRES (MURINELI); 15- E.E. MONS. IVO SANTE DONIN (CENTRO); 16- E.M. ROSA AMARELA (ROSA AMARELA); 17-  E.E.M SERRA VERDE (SERRA VERDE);  18- E.E.M SOLEDADE II (SOLEDADE II);  19- E.E.M. VALE DOS PINHEIROS (VALE DOS PINHEIROS);  20- CRECHE E.E.M. VEREADOR JOÃO PIMENTEL (ENTRE ARROZAL E SOLEDADE I); 21- CRECHE CURUMIM (DUAS IRMÃS / PERTO DO GP); 22-  CRECHE CAMPINAS (CAMPINAS); 23- CRECHE DONA MARIANA (DONA MARIANA).

6. VALOR ESTIMADO 

4.1 O custo estimado total da presente contratação é de R$ 249.600,03 (duzentos e quarenta e nove mil e seiscentos reais e três centavos). 

4.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado ou mediante consulta a tabelas de referência.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada obriga-se a:

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
Deverá apresentar para aprovação do Gestor de Contrato, o cronograma detalhado da execução da etapa implantação de cada módulo. Devendo ser descriminado, todas as Atividades da etapa, interdependências, prazos e pessoal envolvido; Caso seja necessária a execução de atividades fora do horário administrativo, incluindo sábados, domingos e feriados, a necessidade deverá constar no cronograma apresentado com antecedência;

A CONTRATADA após a implantação de cada módulo deverá enviar ao Gestor de Contrato, cronograma de implantação atualizado e a solicitação de Reunião de Apresentação. Caso ocorra atrasos, deverá informar os motivos e ações que garantam a execução das atividades sem impactos a execução do cronograma previamente aprovado pela Prefeitura Municipal de Sumidouro/RJ;
Durante o processo de implantação, os profissionais da CONTRATADA deverá estar disponível para execução de atividades fora do horário administrativo, sempre que for necessário, para que o processo de implantação do sistema não ocasione prejuízo à rotina de atividades da Prefeitura Municipal de Sumidouro/RJ;
O processo de implantação, customização e parametrização para respectivo modulo, só estará concluído, após o aceite do Fiscal responsável eleito pela CONTRATANTE, com a emissão do relatório de conformidade; Para realização do item anterior, será obrigatório a realização de Checklist/relatório específico para conferência das funcionalidades entregues do respectivo modulo. A elaboração do relatório de validação, por parte do Fiscal responsável pelo modulo e assinado pelo Gestor de Contrato e o Checklist/relatório utilizado para tal finalidade é parte integrante para a ATA Final de Entrega;

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
7.2 – MANUTENÇÃO

A contratada deverá executar os serviços de manutenção corretiva incluindo as seguintes atividades:

a) Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo às telas, regras de negócio, relatórios e interfaces com outros sistemas, com prazo máximo de 15 dias para conclusão; o desempenho do sistema é considerado item de manutenção corretiva e será classificado como crítico, devendo ser corrigido no prazo de 24 horas;

b) Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, banco de dados, sistemas operacionais, entre outros, será elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema.

c) Manutenção evolutiva: esta modalidade consiste em adaptações técnicas de programas a finalidade de ajustar o sistema às necessidades específicas da Secretaria de Educação, onde seja necessário o desenvolvimento de novos relatórios, telas, funções e rotinas. A Contratada somente atenderá solicitações de Manutenção Evolutiva, encaminhada através do Departamento de Tecnologia da Informação, da Secretaria Municipal de Educação, formalizado e-mail, sendo descrita de forma a definir o escopo do serviço pretendido.

7.3- SUPORTE TÉCNICO/ CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES:

O atendimento da solicitação do suporte deverá ser realizado por técnico apto a prover o devido suporte ao módulo, com o objetivo de esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos módulos; auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança; 

A contratada deverá prestar suporte técnico de segunda à sexta-feira das 08:00 às 17:00 horas, por telefone, e-mail ou conexão remota. 

A ferramenta de conexão remota deverá ser gratuita para a contratante além de ser executada sem a necessidade de se fazer a instalação. 

A ferramenta de conexão deverá possuir criptografia em sua conexão além de sempre indicar ao usuário que alguém está conectado em seu computador. 

A Capacitação dos servidores da Secretaria de Educação na operação ou na utilização do módulo em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos etc. deverão serão obrigatórias mesmo após o término da implantação; 

As capacitações deverão ser aplicadas para até 10 (dez) usuários por vez, com duração de aproximadamente 6 (seis) horas. 

As capacitações de pessoal deverão ser efetuadas nas instalações da Prefeitura Municipal através de equipamentos e materiais didáticos da CONTRATADA. 

Caso a Prefeitura entenda necessário, as capacitações poderão ser transferidas para a sede da CONTRATADA, às expensas da CONTRATANTE.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:
Preparar a infraestrutura física, incluindo cabeamento lógico e elétrico, elétrica estabilizada e com nobreaks, para os computadores/dispositivos e outros requisitos necessários dos usuários/funcionários dos sistemas e dar suporte ao funcionamento adequado dos serviços;

Disponibilizar recursos humanos e computadores/dispositivos para a realização das atividades;

Adquirir link de internet com alta disponibilidade e redundante para garantir o acesso aos sistemas;

Nomear um gestor técnico do contrato para acompanhar os trabalhos desenvolvidos e atestar as notas fiscais para pagamento;

Efetuar os pagamentos dos valores devidos pela prestação dos serviços, no prazo previsto no contrato, após devidamente atestada a nota fiscal;

Definir os serviços a serem executados, expedindo as Ordens de Serviço correspondentes, nos casos necessários;

Receber reclamações sobre o serviço e apurá-las, realizando os encaminhamentos necessários;

Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis;

Obriga-se o Contratante a facilitar aos funcionários da Contratada o livre acesso as áreas dos prédios onde serão executados os serviços, bem como a documentação e aos equipamentos necessários a realização dos trabalhos;

Fornecer as informações, documentos e a assistência necessária para o bom desempenho.

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado
9. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

7.1- O Responsável pela fiscalização deste contrato será a servidora Angela Paula Moura, Matrícula 21.06.4639, Cargo: Gerente do Departamento de Almoxarifado da SMECELT.

10. PROVA DE CONCEITO
Caracteriza-se pela criteriosa verificação técnica que a CONTRATANTE irá aplicar à LICITANTE com observância integral ao pleno atendimento do exigido por este termo de referência, e seguindo os critérios conforme item ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO SISTEMA;

A exigência de prova de conceito visa assegurar que a Administração contrate o software que atenda aos requisitos e recursos solicitados. A prova de conceito consistirá na verificação do atendimento aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência, conforme os conceitos:

a) Na prova de conceito a solução apresentada deve atender a quantidade mínima de requisitos estipulados em cada um dos itens que constam na tabela de avaliação, para que seja considerado ATENDIDO

b) A primeira LICITANTE classificada deverá comprovar que atende aos requisitos obrigatórios constantes do Termo de Referência, sob pena de desclassificação;

c) A POC permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características do produto e sua real compatibilidade com os requisitos de software presentes no produto.

Concluída a etapa de lances do pregão, a partir da solicitação do pregoeiro na sessão pública, dará início à fase de Prova de Conceito da Solução Vencedora, visando a comprovar o atendimento das especificações técnicas exigidas, LICITANTE deverá se responsabilizar por todos os recursos de Hardware e Software para realização desta etapa;

Para fins classificatórios a Solução Integrada Proposta vencedora deverá preencher a 100% de dos critérios de avaliação elaborados no roteiro de POC;

A CONTRATANTE disponibilizará espaço específico e adequado para realização desta etapa;

Para esta etapa da Prova de Conceito a CONTRATANTE irá disponibilizar sua equipe técnica composta por profissionais da Secretaria Municipal da Educação e equipe de Tecnologia da Informação para verificação técnica criteriosa em que a empresa LICITANTE será submetida com observância integral ao pleno atendimento do exigido por este Edital.

A LICITANTE que não apresentar a prova de conceito, no prazo estabelecido, terá a cotação respectiva desclassificada para efeito de julgamento; 

A partir da convocação, a LICITANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do dia subsequente da comunicação da LICITANTE detentora do melhor lance da fase de classificação pelo pregoeiro, para dar início as provas de conceito.

O CONTRATANTE se reserva ao direto de realizar alterações, devidamente justificadas, referentes a Datas, Horários e Locais da realização do POC, sendo a LICITANTE formalmente comunicada quanto a novas informações;

O CONTRATANTE terá o prazo para elaboração do aceite definitivo da Solução Integrada, respeitando o critério de avaliação mínima, em até 5 (cinco) dias uteis a contar do dia seguinte da conclusão das apresentações pela LICITANTE;

Assim, para aceitação definitiva da proposta será exigida apresentação de prova de conceito, conforme as condições abaixo:

a) Para que a ferramenta seja dada como aceita, é necessário que ela funcione com uma base de dados que contenha pelo menos cem registros com o intuito de simular as consultas e permitir avaliação de tempo de resposta;

b) O procedimento licitatório será suspenso para que, nos prazos previstos neste documento, possa ser entregue e analisado a Solução Integrada proposta (prova de conceito).

c) Se o LICITANTE for aprovado dentro dos termos e sua proposta estiver em conformidade com o Edital, será emitido o Aceite Definitivo da Solução Integrada. 

d) Caso o LICITANTE não seja reprovado, sua proposta será desclassificada e o segundo licitante colocado terá a oportunidade de apresentar a Solução Integrada em um novo cronograma de avaliação. O prazo para a apresentação da segunda colocada estará dentro das mesmas definições da primeira, contados a partir do dia subsequente da sua convocação.

As LICITANTES classificadas nos limites licitatórios, poderão comparecer com representantes devidamente capacitados para participação das atividades de demonstração solicitadas, sendo assegurada a presença e participação das demais licitantes na apresentação desde que restritamente como OUVINTES;

Todas as restrições e diretos atribuídos ao pregoeiro do processo licitatório estarão garantidos, sendo possível a solicitação de retirada de LICIANTES com condutas não apropriadas ou que ferem a continuidade do processo licitatório.
11. DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO SISTEMA DE GESTÃO DA EDUCAÇÃO
	Características Tecnológicas
	Aprovado
	Reprovado
	Observação

	O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) do Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá utilizar SGBD livre: PostgreSQL, MariaDB, Mysql. O sistema deverá manter uma base de dados única e integrada o que permite uma maior organização da base de dados e maior desempenho. O sistema não deverá usar mais de uma base de dados evitando um ambiente caótico de difícil manutenção e backup, não serão aceitas propostas que contemplem a execução de ajustes ou adaptações de qualquer natureza para adequação do SISTEMA proposto. 
	
	
	

	As tecnologias utilizadas deverão ser gratuitas evitando desperdícios de recursos. 
	
	
	

	A comunicação entre os computadores-servidores e estações-cliente utilizará o protocolo TCP/IP;
	
	
	

	O Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá ser WEB, multiusuário, com controle de execução de atividades básicas, integrado;
	
	
	

	O Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá possuir um único usuário para conexão/acesso ao SGBD, ou um único usuário por módulo integrante do SISTEMA ofertado para conexão/acesso ao SGBD;
	
	
	

	O Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá possuir telas com grid de seleção gerenciável que permita importar registros para a tabela relacionada, a partir de um layout definido de arquivo texto, feito pelo próprio usuário; O Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá permitir importação de arquivos xls, txt, json e xml. 
	
	
	

	O Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá ter opção (selecionável no próprio sistema) para que sejam gerados relatórios além da própria tela, de geração de relatórios nos seguintes formatos de arquivos: .PDF, .TXT, e .XLS;
	
	
	

	As transações do Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverão ser acessíveis somente a usuários autorizados especificamente a cada uma delas e vinculados ao grupo de usuários do setor. 
	
	
	

	Qualquer operação de alteração/inclusão/exclusão do Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública efetuada nos dados deverão ser logadas (deve-se registrar histórico com a indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e depois), de forma a possibilitar auditorias futuras;
	
	
	

	O Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá importar dados do Censo Escolar - Eliminando trabalho de digitação das informações do município;
	
	
	

	O Sistema Integrado de Gestão da Educação Pública deverá exportar informações para o Censo Escolar.
	
	
	

	O sistema deve apresentar uma busca inteligente na qual se pode encontrar qualquer tipo de usuário, turma e funcionário. A busca deve ser fonética, possibilitando encontrar as entidades mesmo com variações ortográficas. (Ex.: pesquisar Vitor e encontrar Victor no sistema).
	
	
	

	1 Sistema de Pré-matrícula
	Aprovado
	Reprovado
	Observação

	a. Possuir ambiente para gerenciamento dos cadastros realizados e encaminhamento dos contemplados para as unidades escolares. 
	 
	 
	 

	b. Possuir parametrização de ambiente para direcionamento dos alunos contemplados, podendo ser por escolha de escolas e/ou georreferenciamento.
	 
	 
	 

	c. Para fins de gerenciamento, o sistema deve considerar se são irmãos gêmeos e/ou se possui deficiências, entre outras opções.
	 
	 
	 

	d. Permitir preenchimento de formulário por parte do responsável, de forma simples e dinâmica, podendo ser acessado de qualquer dispositivo com acesso a Internet.
	 
	 
	 

	e. Organizar, gerenciar e emitir documento com os dados da fila de espera.
	 
	 
	 

	f. Gerenciar o direcionamento dos alunos presentes na fila de espera, baseados em informações precisas e seguras. O gerenciamento deverá ser feito pela Secretaria de Educação, com o acompanhamento seguro das Unidades Escolares.
	 
	 
	 

	g. Deve permitir o gerenciamento simultâneo de dois ou mais processos de pré-matrícula, definindo a(s) base(s) curricular(es) atendida(s).
	 
	 
	 

	h. Deve incluir avisos de confirmação de cadastro para cada vez que for criado ou editado. 
	 
	 
	 

	i. Permitir a personalização de texto de “e-mail padrão” para confirmação das inscrições do processo de matrícula.
	 
	 
	 

	j. Deve incluir comunicados para validação das informações inseridas.
	 
	 
	 

	k. Enviar o e-mail com a confirmação de inscrição no pré-matrícula.
	 
	 
	 

	l. Enviar e-mails informativos para o responsável atualizando sobre cada etapa do processo.
	 
	 
	 

	m. Personalizar texto de “e-mail padrão” para confirmação das inscrições do processo de matrícula.
	 
	 
	 

	n. Realizar a coleta automatizada de informações com uso de perguntas previamente definidas, através de serviço de chatbot.
	 
	 
	 

	o. Permitir cadastrar questionários sociais para definir os perfis dos candidatos, definir e marcar as respostas, permitindo elencar os perfis.
	 
	 
	 

	p. Permitir ao responsável anexar documentos comprobatórios para cada aluno cadastrado.
	 
	 
	 

	1.1 Cadastro de Responsável
	 
	 
	 

	a. O sistema de pré-matrícula deve permitir o cadastro de responsáveis com dados pessoais que o identifiquem e não permita registros repetidos, tais como: nome completo, data de nascimento, sexo, CPF, nome de mãe, endereço, telefone, e-mail de contato, entre outros dados.
	 
	 
	 

	b. O sistema de pré-matrícula deve identificar quando dois ou mais responsáveis fizerem o cadastro da mesma criança, dificultando a duplicidade de registros.
	 
	 
	 

	c. Os registros de responsáveis devem ser vinculados com o cadastro dos alunos e permitir consulta no sistema de gerenciamento.
	 
	 
	 

	d. Deve permitir ao responsável cadastrar um ou mais dependentes com um único login de acesso.
	 
	 
	 

	e. Deve permitir ao responsável a atualização dos seus dados pessoais, confirmando as alterações que forem realizadas.
	 
	 
	 

	1.2 Cadastro de Aluno
	 
	 
	 

	a. No sistema de pré-matrícula deverá ser possível, ao responsável cadastrado, a inclusão de um ou mais filhos, indicando nome completo, data de nascimento, sexo, número da certidão de nascimento, nome da mãe, se possui irmão gêmeo, se possui necessidades especiais. 
	 
	 
	 

	b. A definição do ano de escolaridade indicado, para a Educação Infantil, deverá ser baseada na idade do aluno e identificada pelo próprio sistema.
	 
	 
	 

	c. O preenchimento deve ser facilitado pelo sistema, permitindo a indicação de que o endereço do aluno seja o mesmo que o do responsável.
	 
	 
	 

	d. Permitir anexar documentos referentes ao cadastro do aluno.
	 
	 
	 

	1.3 Escolha de escola
	 
	 
	 

	a. O sistema deverá ser parametrizável para que a rede de ensino possa definir se a escolha do responsável será de duas ou três escolas ou se o sistema definirá a escola de acordo com o georreferenciamento com base no endereço do aluno.
	 
	 
	 

	b. No caso do sistema permitir a escolha de escolas pelo responsável, o sistema deve apresentar como opções apenas aquelas que ofertarem turmas para o ano de escolaridade/etapa indicada para o aluno.
	 
	 
	 

	c. Listar as unidades escolares por ordem de proximidade do endereço do aluno, informando o tempo locomoção. 
	 
	 
	 

	d. Permitir a consulta de todos os candidatos cadastrados no dia.
	 
	 
	 

	e. Permitir a personalização das cores por proximidade do endereço do candidato que será utilizado do pelo georreferenciamento.
	 
	 
	 

	1.4 Acompanhamento do processo de Pré-matrícula
	 
	 
	 

	a. Permitir aos responsáveis acompanhar o processo de pré-matrícula, recebendo informações sobre a inclusão do cadastro do filho no processo de pré-matrícula, o direcionamento do aluno e informações para efetivação da matrícula.
	 
	 
	 

	b. Emitir protocolo para comprovação da inclusão do cadastro na lista única de pré-matrícula.
	 
	 
	 

	c. Notificar, através do e-mail informado, as atualizações de status na inscrição realizada pelo responsável.
	 
	 
	 

	d. Indicar, no momento de escolha das escolas, a distância entre o endereço do aluno e as Unidades Escolares, indicando por cores até 3 níveis.
	 
	 
	 

	e. Permitir configurar o limite do raio em quilômetros (KM) do endereço do candidato, que será utilizado pelo georreferenciamento.
	 
	 
	 

	2 Sistema de Gestão Acadêmica
	 
	 
	 

	a. Possibilitar a matrícula de alunos;
	 
	 
	 

	b. Possibilitar a organização de turmas;
	 
	 
	 

	c. Possibilitar a enturmação dos alunos;
	 
	 
	 

	d. Possibilitar o registro quadro de horários;
	 
	 
	 

	e. Possibilitar o controle a lotação de professor;
	 
	 
	 

	f. Possibilitar o lançamento de notas e faltas;
	 
	 
	 

	g. Possibilitar o cadastro da estrutura física;
	 
	 
	 

	h. Possibilitar o armazenamento de documentos dos alunos, pais, professores e da própria Unidade Escolar;
	 
	 
	 

	i. Possibilitar agendar e armazenar os registros de reuniões;
	 
	 
	 

	j. Possuir gerenciamento de usuário por perfil;
	 
	 
	 

	k. Possibilitar que um único usuário possa ter níveis diferentes e acessar uma ou mais Unidades Escolares;
	 
	 
	 

	l. Permitir a visualização dos menus do sistema de acordo com o que é permitido ao perfil do usuário;
	 
	 
	 

	m. Permitir gerenciar o cadastro de usuários, de forma que as rotinas de segurança restrinjam o acesso ao usuário não autorizado por nível de acesso para as opções, incluir, editar, excluir;
	 
	 
	 

	n. Apresentar, através de dados dinâmicos, estatísticas personalizadas pelos usuários com base nos quantitativos de matrículas, vagas, turmas, funcionários, etc.
	 
	 
	 

	o. Personalizar os campos presentes nos filtros das telas de gerenciamento, de acordo com as opções ofertadas, podendo inclusive ocultar o filtro.
	 
	 
	 

	p. Personalizar os campos presentes nos resultados das buscas nas telas de gerenciamento de cadastros, de forma a facilitar a visualização das informações.
	 
	 
	 

	2.1 Acompanhamento da Gestão Escolar
	 
	 
	 

	a. Permitir a direção da escola e ao docente acompanhar pendências de atrasos relacionados a lançamento de frequência e notas de avaliações;
	 
	 
	 

	b. Emitir, de forma rápida e fácil, na tela principal, dados estatísticos, respeitando o nível do perfil do usuário.
	 
	 
	 

	c. Informar na tela inicial dashboard dinâmicos com os quantitativos de alunos, turmas, funcionários e vagas, por ano letivo.
	 
	 
	 

	d. Permitir acompanhar as ações de cada usuário do sistema, que sejam vinculados ao perfil do gestor, através de lista com as últimas ações realizadas no sistema.
	 
	 
	 

	e. Possuir, na página inicial, botões de atalho para as telas de preferência de uso de cada usuário.
	 
	 
	 

	2.2 Unidade Escolar
	 
	 
	 

	a. Possibilitar registrar a Unidade Escolar ao Centro Educacional na qual está vinculada com a Razão Social, nome fantasia, a data de fundação, o CNPJ, o código INEP, a área em metros quadrados, a situação em funcionamento (em atividade, paralisada ou extinta), o código de vínculo regional e de dependência administrativa (Municipal, Estadual, Federal ou Privada).
	 
	 
	 

	b. Permitir registrar os dados de acesso e comunicação à Unidade Escolar, tais como: endereço completo, distrito, zona administrativa, CEP, referência, telefone, celular, e-mail e coordenadas de localização. 
	 
	 
	 

	c. Fazer a busca de logradouro a partir da digitação do CEP, de acordo com a base nacional dos Correios;
	 
	 
	 

	d. Permitir registrar dados da mantenedora, como autorização do conselho e unidade vinculada.
	 
	 
	 

	e. Possibilitar o registro de documentos nos formatos .jpg, .png, .pdf, entre outros, organizados em pastas identificadas.
	 
	 
	 

	f. Permitir a exclusão de documentos anexos, gerenciando os perfis que poderão ter acesso a funcionalidade.
	 
	 
	 

	g. Possuir o controle dos espaços físicos das unidades escolares, possibilitando o registro e a caracterização dos ambientes das unidades escolares: Local de funcionamento, formas de ocupação, quantidade de salas de aula e demais dependências da escola, tipo de abastecimento de água, de energia elétrica, de esgoto, do destino do lixo. 
	 
	 
	 

	h. Possibilitar o registro detalhado dos dados de infraestrutura da Unidade Escolar, compatível com os dados do EducaCenso e atualizados sempre que necessário, tais como: formação ocupação do prédio, compartilhamento do espaço escolar, abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica, forma de esgotamento sanitário, destinação e tratamento de lixo, entre outros. 
	 
	 
	 

	i. Permitir o registro de das dependências físicas existentes e utilizadas na Unidade Escolar, compatível com os dados do EducaCenso e atualizados sempre que necessário.
	 
	 
	 

	j. Possuir o registro dos recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida nas vias de circulação internas na escola, compatível com os dados do EducaCenso e atualizados sempre que necessário.
	 
	 
	 

	k. Permitir o registro da quantidade de espaços físicos existentes dentro e fora da Unidade Escolar, contemplando suas variações de climatização e adaptação de acessibilidade.
	 
	 
	 

	l. Registrar os tipos de equipamentos existentes na Unidade Escolar e as quantidades, compatível com os dados do EducaCenso e atualizados sempre que necessário.
	 
	 
	 

	m. Possuir campo para registro do número de funcionários que atuam nas diversas áreas da Unidade Escolar, compatível com os dados do EducaCenso e atualizados sempre que necessário.
	 
	 
	 

	n. Registrar as formas de organização do ensino, os tipos de atividades complementares e modalidades que atende, em consonância com o Sistema do Governo Federal – EducaCenso.
	 
	 
	 

	o. Registrar a existência de instrumentos, materiais socioculturais e/ou pedagógicos em uso na escola para o desenvolvimento de atividades de ensino aprendizagem, em consonância com o Sistema do Governo Federal – EducaCenso.
	 
	 
	 

	p. Possuir flexibilidade nas configurações do sistema avaliativo e de frequência no que se refere ao tipo e a forma de lançamento.
	 
	 
	 

	2.3 Gerenciamento de Alunos, Funcionários e Professores
	 
	 
	 

	a. Possuir cadastro único para alunos, pais, responsáveis, funcionários e professores no que se refere a dados gerais e possuir características específicas para os diferentes perfis. 
	 
	 
	 

	b. Possibilitar o cadastro de dados em comum (dados pessoais) a todos os perfis, tais como: nome completo, data de nascimento, sexo, estado civil, profissão, nacionalidade, país de origem, naturalidade, nome de pai e mãe, endereço, telefones de contato, e-mail, cartão do SUS, tipo sanguíneo, cor/raça e observações. 
	 
	 
	 

	c. Possibilitar anexar documentos, tais como: RG, CPF, Certidão de Nascimento, Carteira de trabalho, documentos escolares anteriores, entre outros. 
	 
	 
	 

	d. Possibilitar o cadastro de nome social para qualquer cadastro realizado no sistema, respeitando o Parecer CNE/CP nº 14/2017 e a Resolução CNE/CP nº 1/2018.
	 
	 
	 

	e. Utilizar o nome social nos documentos sociais emitidos pelo sistema.
	 
	 
	 

	f. Possibilitar indicar a existência de deficiências, com registro do número do CID e o tipo de deficiência, sempre de acordo com as recomendações do EducaCenso.
	 
	 
	 

	g. Permitir editar os dados de cadastro apenas para aqueles vinculados a mesma Unidade Escolar do Usuário, quando este tiver perfil de nível escola.
	 
	 
	 

	h. Permitir excluir os cadastros apenas quando estes não possuírem informações de matrícula ou vínculos com unidades escolares ativas ou inativas.
	 
	 
	 

	2.3.1 Vida escolar Aluno
	 
	 
	 

	a. Permitir a busca do aluno por situação, escola, período letivo matriculado, etapa de ensino, ano de escolaridade, INEP, CPF, NIS, nome, data de nascimento, número de matrícula e enturmação.
	 
	 
	 

	b. Possibilitar, para os cadastros do tipo aluno, o vínculo com uma Unidade Escolar, registrar o tipo de ingresso, o número de matrícula, o código INEP, o Número de Inscrição Social, se possui irmão gêmeo, entre outras informações.
	 
	 
	 

	c. Realizar e registrar a matrícula a cada ano letivo, definir a situação do aluno ao longo do ano, emitir declarações e demais documentos escolares.
	 
	 
	 

	d. Permitir realizar o vínculo do responsável com o aluno, informando o parentesco, nome, CPF e se é o responsável legal, financeiro, pedagógico e se é permitido a saída do aluno da escola.
	 
	 
	 

	e. Permitir, quando o aluno for maior de idade ou emancipado, informar se o mesmo é autorresponsável, impactando na emissão de todos os documentos através do sistema.
	 
	 
	 

	f. Registrar anualmente as matrículas realizadas no sistema, mantendo visualmente a situação do aluno em cada ano letivo independente a unidade escolar.
	 
	 
	 

	g. Informar em grid de informações, a lista de matrículas com a unidade escolar, o período letivo, a etapa de ensino, a situação e a turma.
	 
	 
	 

	h. Emitir documentos específicos da matrícula realizada de acordo com o período letivos, tais como:
	 
	 
	 

	§ Requerimento de matrícula;
	 
	 
	 

	§ Declaração de Frequência para cada mês do ano;
	 
	 
	 

	§ Declarações diversas de acordo com a demanda;
	 
	 
	 

	§ Documento FICAI (Conselho Tutelar)
	 
	 
	 

	§ Declaração de Escolaridade de acordo com a situação do aluno.
	 
	 
	 

	i. Permitir registrar o histórico escolar do aluno oriundo de outra rede de ensino, informando o estabelecimento de ensino, ano letivo, etapa de ensino, ano de escolaridade, UF, Município, Carga Horária, percentual de frequência e resultado. 
	 
	 
	 

	j. Para cada registro de histórico escolar informar o resultado final de cada componente curricular.
	 
	 
	 

	k. Permitir a visualização em tela, através de linha do tempo, as informações cadastradas no histórico escolar do aluno, quando necessário.
	 
	 
	 

	l. Emitir o histórico escolar, considerando tanto os dados informados no histórico escolar, quanto as matrículas realizadas no próprio sistema.
	 
	 
	 

	m. Permitir apenas a edição dos cadastros que estejam com o vínculo ativo na mesma unidade escolar do usuário de nível escola.
	 
	 
	 

	n. A exclusão do cadastro do aluno só poderá ser realizada por perfis definidos pelo gestor do sistema e quando este não tiver nenhuma matrícula, seja ela ativa ou inativa.
	 
	 
	 

	2.3.2 Dados funcionais do servidor
	 
	 
	 

	a. Possibilitar, para os professores e funcionários, definir a disponibilidade de carga horária, funções, lotação e vínculo com a turma em cada unidade escolar.
	 
	 
	 

	b. Registrar a maior escolaridade do funcionário, principalmente se professor, para fins de informação a ser enviada para o EducaCenso.
	 
	 
	 

	c. Permitir registrar número de matrícula para o funcionário informando cargo, área de atuação, se professor, regime de contratação, tipo de servidor, carga horária da matrícula.
	 
	 
	 

	d. Permitir cadastrar a disponibilidade para vínculo com a turma, informando dia da semana e horário inicial de final.
	 
	 
	 

	e. Para cada matrícula deve ser possível registrar uma ou mais Unidade Escolar de lotação do funcionário.
	 
	 
	 

	f. Para cada Unidade Escolar deve ser possível informar a função que o funcionário exerce.
	 
	 
	 

	g. Deve ser possível editar, atualizar e excluir a função e a lotação do servidor.
	 
	 
	 

	h. Incluir registros de afastamento do funcionário do serviço, informando tipo, número de dias, data início, data fim e observações. O sistema de realizar o cálculo do tempo de afastamento, informando a quantidade de dias, quando as datas de início e fim forem informadas e a data fim, quando o número de dias e a data início forem informados.
	 
	 
	 

	i. O sistema de manter em tela o histórico de registros de afastamento realizados para cada matrícula do servidor.
	 
	 
	 

	j. Registrar as habilitações de cada matrícula do servidor, quando esta for do tipo professor.
	 
	 
	 

	k. Registrar as competências do servidor, quando este for do tipo professor.
	 
	 
	 

	l. Informar as especializações do servidor de acordo com o determinado no EducaCenso.
	 
	 
	 

	m. Realizar o registro da Vida Funcional do Professor, para cada matrícula registrada, em tela única, contendo:
	 
	 
	 

	§ Dados iniciais: Portaria de nomeação, data de publicação, data da posse, data do efetivo serviço e lotação inicial.
	 
	 
	 

	§ Dados funcionais: manter o histórico de cada movimentação realizada no sistema, listando no grid de informações data, expediente, lotação, função/cargo e observações. A inclusão das informações neste grid deve ser automatizada pelo sistema.
	 
	 
	 

	§ Processos Administrativos: Tipo de registro de saída do servidor, número do processo, data de emissão, Portaria de efetivo encerramento e data de publicação da portaria.
	 
	 
	 

	§ Quando o processo administrativo do servidor for encerrado deve-se inativar o cadastro, porém mantendo a visualização de todos os dados.
	 
	 
	 

	n. Permitir apenas a edição dos cadastros que estejam com o vínculo ativo na mesma unidade escolar do usuário de nível escola.
	 
	 
	 

	o. A exclusão do cadastro do aluno só poderá ser realizada por perfis definidos pelo gestor do sistema e quando este não tiver nenhuma matrícula, seja ela ativa ou inativa.
	 
	 
	 

	2.3.3 Registros cadastrais de Responsáveis
	 
	 
	 

	a. Possibilitar, para os responsáveis, o controle do grupo familiar relacionando uma pessoa cadastrada como pai, mãe, irmão, avô, madrasta, tio, cônjuge e outros
	 
	 
	 

	b. Definir responsáveis pelo estudante, bem como informar documentos do familiar relacionado.
	 
	 
	 

	c. Emitir declaração de comparecimento para o responsável convocado a estar presencialmente na Unidade Escolar.
	 
	 
	 

	d. Permitir apenas a edição dos cadastros que estejam com o vínculo ativo na mesma unidade escolar do usuário de nível escola.
	 
	 
	 

	e. A exclusão do cadastro do aluno só poderá ser realizada por perfis definidos pelo gestor do sistema e quando este não tiver nenhuma matrícula, seja ela ativa ou inativa.
	 
	 
	 

	2.4 Sistema de busca
	 
	 
	 

	a. O sistema deverá facilitar a busca dos cadastros, tanto por fonética, quanto por texto literal
	 
	 
	 

	b. Deve notificar quando houver tentativa de cadastro duplicado, considerando nome, data de nascimento e nome da mãe. 
	 
	 
	 

	c. Deve também oferecer opções de busca em todos os cadastros ou restringir a apenas um tipo de perfil definido pelo usuário.
	 
	 
	 

	d. Sempre que houver tentativas de realizar um novo cadastro para qualquer perfil, o sistema deverá primeiramente solicitar a busca.
	 
	 
	 

	2.5 Usuários
	 
	 
	 

	a. Permitir ao usuário acessar o ambiente com diferentes perfis e em diferentes níveis. 
	 
	 
	 

	b. Possibilitar ativar ou inativar perfis determinados.
	 
	 
	 

	c. Permitir ao usuário acesso apenas aos dados específicos da Unidade Escolar, sem interferência nas demais escolas da rede.
	 
	 
	 

	d. Possibilitar o acesso a todos os dados registrados pelas unidades escolares, com ou sem a possibilidade de alterá-los. 
	 
	 
	 

	e. Oferecer aos agentes externos à rede o acesso a informações específicas.
	 
	 
	 

	2.6 Definição do Ano Escolar
	 
	 
	 

	a. Definir o ano letivo com períodos que podem ser parametrizados pela base curricular, em bimestres, trimestres ou semestres.
	 
	 
	 

	b. O período avaliativo também deve ser registrado e considerado no momento de criação de aulas e registro de frequências e avaliações.
	 
	 
	 

	c. Possibilitar a alteração do ano letivo atual e a consulta de anos anteriores.
	 
	 
	 

	2.7 Calendário
	 
	 
	 

	a. Possuir calendário letivo para o registro de eventos importantes e de comunicação entre as Unidades Escolares e a sede central. 
	 
	 
	 

	b. Permitir criar eventos direcionados para usuários específicos do sistema, tais como: unidades escolares, funcionários, turmas e alunos.
	 
	 
	 

	c. Registrar eventos letivos e não letivos, que serão considerados nas frequências e registros de aulas.
	 
	 
	 

	d. Alertar os usuários direcionados nos eventos criados.
	 
	 
	 

	2.8 Gerenciamento de Turmas
	 
	 
	 

	a. Permitir o cadastro de turmas, considerando a unidade escolar a qual pertence, o nome da turma, a base curricular que está vinculada, a série e/ou etapa, período letivo, código INEP, os horários de entrada e saída e o tempo de aula, que será considerado para o quadro de horário.
	 
	 
	 

	b. Identificar o turno de acordo com os horários de entrada e saída definidos no cadastro da turma.
	 
	 
	 

	c. Permitir a organização do quadro de horário tendo como base o tempo de aula informado no cadastro da turma, a quantidade de tempos de aula registrado nos componentes curriculares e a disponibilização do professor.
	 
	 
	 

	d. Possuir cálculo automatizado do número de vagas em turma, considerando as medidas da infraestrutura (sala de aula) definida. 
	 
	 
	 

	e. Permitir a alteração manual do número de vagas.
	 
	 
	 

	2.9 Rematrícula e Enturmação em lote
	 
	 
	 

	a. Facilitar o processo de rematrícula dos discentes que finalizaram o ano letivo na Unidade Escolar, realizando a matrícula no ano letivo seguinte e no ano de escolaridade consecutivo aquele.
	 
	 
	 

	b. Considerar a situação final dos alunos no ano letivo atual para o processo de renovação de matrícula e para efetivação da matrícula no Ano de escolaridade seguinte.
	 
	 
	 

	c. Permitir a enturmação dos alunos oriundos do processo de renovação de matrícula, através da múltipla seleção dos contemplados.
	 
	 
	 

	d. O processo de enturmação em lote deverá identificar os alunos rematriculados no Ano de escolaridade associado e apresentar a lista de aluno a ser vinculado a uma determinada turma.
	 
	 
	 

	2.10 Quadro de horários
	 
	 
	 

	a. Possuir validação da disponibilidade do professor e seus horários vagos.
	 
	 
	 

	b. Considerar sempre que um professor estiver ocupado em outra turma ou não possuir disponibilidade;
	 
	 
	 

	c. Sinalizar para o usuário, evitando duplicidades e erros. 
	 
	 
	 

	d. Considerar o tempo de aula da turma e os componentes curriculares definidos para o ano de escolaridade ou etapa da turma.
	 
	 
	 

	2.11 Cadastro de Estrutura Física
	 
	 
	 

	a. Para o controle dos espaços físicos das unidades escolares, deverá possibilitar o registro e a caracterização dos ambientes das unidades escolares: nome do ambiente, localização, forma de ocupação, tipo de salas de aulas, área em m2, capacidade para o número de alunos e descrição do ambiente.
	 
	 
	 

	2.12 Estruturas Curriculares
	 
	 
	 

	a. Possibilitar a definição de forma parametrizada os componentes curriculares por Ano de Escolaridade ou Etapas de Ensino e por base curricular. Além disso, o sistema deverá controlar se o componente, o ano de escolaridade e/ou etapa e a base curricular está em uso, impedindo falhas no registro das turmas.
	 
	 
	 

	2.13 Diário de Classe
	 
	 
	 

	a. O sistema deverá manter o controle do diário de classe através do registro das aulas para cada dia letivo. O registro das aulas deverá conter a frequência dos alunos, diariamente e/ou mensalmente, os conteúdos programados e aplicados e os instrumentos de avaliação com lançamento de notas/conceitos.
	 
	 
	 

	b. Possuir o lançamento de notas pelos instrumentos avaliativos definidos pelo professor e cálculo da média;
	 
	 
	 

	c. Opção de lançamento das médias bimestrais digitadas pela secretaria da escola.
	 
	 
	 

	d. Possuir a definição da situação final do aluno de forma parametrizada de acordo com a nomenclatura da rede de ensino e deve ser lançada por aluno ou para toda a turma, considerando o ano de escolaridade e/ou etapa da turma.
	 
	 
	 

	e. Possibilitar a análise da baixa frequência do aluno, indicando as justificativas de faltas;
	 
	 
	 

	f. Realizar os registros e os encaminhamentos realizados pela equipe diretiva para alunos faltosos ou em licenças médicas ou especiais.
	 
	 
	 

	g. Facilitar o lançamento de faltas para o administrativo da escola, onde este marcará apenas os dias de falta dos alunos no mês ou o sistema utilizará o cálculo automatizado baseado nos lançamentos feitos pelos diários dos professores.
	 
	 
	 

	2.14 Acompanhamento de reuniões
	 
	 
	 

	a. Possibilitar o registro de reuniões, indicando seus objetivos, local, data, horário inicial, horário final e descrição.
	 
	 
	 

	b. Oferecer ambiente de edição de texto para registro da ata da reunião.
	 
	 
	 

	c. Listar os profissionais convidados da reunião, indicando se a presença é obrigatória.
	 
	 
	 

	d. Marcar a presença/ausência dos participantes da reunião.
	 
	 
	 

	e. Permitir anexar os documentos relativos a reunião, em diversos formatos.
	 
	 
	 

	2.15 Biblioteca
	 
	 
	 

	a. Oferecer uma biblioteca com diversos documentos de domínio público
	 
	 
	 

	b. Permitir adicionar documentos de autoria institucional para acesso aos professores
	 
	 
	 

	c. Possibilitar a busca dos materiais disponíveis através de critérios, tais como: autores, títulos e tipos
	 
	 
	 

	d. Permitir anexar os documentos da biblioteca nas aulas e disponibilizar para os alunos através do aplicativo.
	 
	 
	 

	2.16 Relatórios
	 
	 
	 

	Emitir relatórios específicos da secretaria escolar de forma a facilitar e otimizar o acesso as informações por ano curricular e considerando os diversos períodos letivos simultâneos que podem acontecer, tais como: 
	 
	 
	 

	a. quadro de vagas, com quantitativos de turmas, vagas, alunos matriculados, infrequentes, desistentes, transferidos e inclusos, separando os que possuem apoio pedagógico e os que não possuem, por ano de escolaridade e por turno. O relatório deve considerar entradas e saída das matrículas para informar o número total de vagas tanto por ano de escolaridade quanto o número geral.
	 
	 
	 

	b. quantitativos de matrículas por ano de escolaridade e por escola, informando também o número total de matrículas por unidade escolar e geral da rede.
	 
	 
	 

	c. quantitativos de vagas por ano de escolaridade e por escola, informando também o número total de vagas por unidade escolar e geral da rede.
	 
	 
	 

	d. quantitativos de matrículas ano de escolaridade e por escola, separando-as por situação do aluno em tempo real.
	 
	 
	 

	e. quantidade de vagas por bairro, informando a capacidade de matrículas, número de alunos matriculados, indicando os inclusos com apoio pedagógico e sem apoio pedagógico e informando o número disponível de vagas, separadas por escolas na área indicada pelo bairro.
	 
	 
	 

	f. listagens de alunos para acompanhamento administrativo da rede de ensino e da gestão escolar, tais como:
	 
	 
	 

	§ número de matrículas;
	 
	 
	 

	§ espaço para assinaturas de pais;
	 
	 
	 

	§ data de matrícula;
	 
	 
	 

	§ data de nascimento;
	 
	 
	 

	§ situação final do aluno;
	 
	 
	 

	§ endereço do aluno;
	 
	 
	 

	§ documentos (CNS, NIS, CPF e INEP);
	 
	 
	 

	§ alunos que utilizam transporte;
	 
	 
	 

	§ fotos;
	 
	 
	 

	§ nomes dos responsáveis, informações de contato e CPF
	 
	 
	 

	§ informações gerais (Tipo sanguíneo, cor/raça). 
	 
	 
	 

	g. listagens de alunos com objetivos pedagógicos variados, informando:
	 
	 
	 

	§ os que se encontram em distorção idade/Ano de Escolaridade;
	 
	 
	 

	§ alunos com deficiência e o tipo de deficiência;
	 
	 
	 

	§ as notas por componente de escolaridade e por bimestres;
	 
	 
	 

	§ os números de faltas por bimestres;
	 
	 
	 

	§ os nomes dos alunos abaixo da média;
	 
	 
	 

	§ os que estão indicados para evasão escolar de acordo com o percentual de faltas.
	 
	 
	 

	h. relatórios estatísticos que facilitem a macro análise da rede de ensino, tanto no nível institucional, quanto no nível escolar, tais como:
	 
	 
	 

	§ cor/raça;
	 
	 
	 

	§ gênero
	 
	 
	 

	§ inclusão;
	 
	 
	 

	§ desempenho por média;
	 
	 
	 

	§ uso de transporte;
	 
	 
	 

	§ bairro;
	 
	 
	 

	§ município;
	 
	 
	 

	§ situação;
	 
	 
	 

	§ situação por escola;
	 
	 
	 

	§ gênero por escola.
	 
	 
	 

	i. permitir a registrar e imprimir as avaliações descritivas dos alunos, informando nome, turma, ano letivo, professor e percentual de frequência.
	 
	 
	 

	j. listar as turmas, por unidade escolar, informando, período letivo, ano de escolaridade, espaço físico, turno, média por idade, número de alunos matriculados, quantidade de vagas e se está finalizada.
	 
	 
	 

	k. gerar mapa de horários das turmas, por unidade escolar, informando tempos de aulas, componente curricular e nome do professor. Cada componente deve ser sinalizado por cor específica.
	 
	 
	 

	l. informar média de alunos por turma de acordo com o Ano de Escolaridade. 
	 
	 
	 

	m. emitir lista de espera para gerenciamento da pré-matrícula e acompanhamento das Unidades Escolares e agentes externos.
	 
	 
	 

	n. emitir carteirinha estudantil, de acordo com o modelo indicado pelo município.
	 
	 
	 

	o. emitir carteira funcional, de acordo com o modelo indicado pelo município. 
	 
	 
	 

	p. no ato da matrícula gerar contratos, comprovantes, fichas de inscrição, declaração para pais e responsáveis, autorização de uso de imagem e demais documentos necessários, possibilitando impressão.
	 
	 
	 

	q. emitir relatórios que facilitem o acompanhamento pedagógico dos discentes com informações pertinentes a rotina escolar e levantamentos de dados sintéticos.
	 
	 
	 

	r. permitir exportação de dados nos formatos PDF, TXT, XLS e XML.
	 
	 
	 

	s. possuir a identificação do usuário solicitante da impressão os relatórios gerados.
	 
	 
	 

	t. permitir a emissão de documentos individuais, considerando toda a turma ou escolha de um ou mais alunos.
	 
	 
	 

	u. gerar a quantidade de pratos servidos em cada unidade escolar, permitindo a escolha do período (data inicial e data final), para fins de controle da Alimentação Escolar.
	 
	 
	 

	v. relatório sintético com os quantitativos de pré-matrículas realizadas por dia, de acordo com o processo realizado e informando também as situações de aguardando, direcionados, matriculados, negados e desistentes.
	 
	 
	 

	w. listagem de funcionários informando:
	 
	 
	 

	§ cargos por matrícula e horário de trabalho em turma;
	 
	 
	 

	§ cargos, função e lotação;
	 
	 
	 

	§ dados para contato;
	 
	 
	 

	§ vínculo do professor com a turma.
	 
	 
	 

	x. dados referentes ao processo de pré-matrícula de forma a ser possível realizar a gestão das vagas informando quais candidatos foram alocados e quais permanecem na lista de espera.
	 
	 
	 

	y. quantitativos de inscritos no processo de pré-matrícula por unidade escolar, informando a ordem de escolha do candidato, quando for o caso.
	 
	 
	 

	z. quantitativos de alocados por unidade escolar no processo de pré-matrícula.
	 
	 
	 

	aa. quantidade de espaços físicos, por unidade escolar, informando o tipo de ambiente, nome, capacidade máxima e metragem. O relatório deve permitir o filtro por tipo de ambiente.
	 
	 
	 

	2.17 Migração para o EducaCenso
	 
	 
	 

	a. Todos os dados solicitados às escolas pelo instrumento de coleta de informações da Educação Básica, gerenciado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), devem estar presentes no sistema, seguindo as regras, nomenclaturas e validações.
	 
	 
	 

	b. O sistema deverá fazer a migração dos dados registrados pelas Unidades Escolares diretamente para o Sistema do INEP – EducaCenso, fazendo a verificação das informações, levantamento das discrepâncias e alertas dos pontos a serem corrigidos.
	 
	 
	 

	c. Deve gerar o documento inicial para consulta ao EducaCenso de forma a atualizar os cadastros dos alunos já inclusos no Censo com o número único de identificação do aluno (INEP)
	 
	 
	 

	2.18 Mural de informações
	 
	 
	 

	a. Aos gestores municipais do sistema deve ser oferecido o recurso de passar notícias e recados através de murais que podem ser atualizados de forma fácil e prática.
	 
	 
	 

	b. Permitir a publicação de imagens com links para sites externos.
	 
	 
	 

	3 Portal do Professor
	 
	 
	 

	a. Possuir um ambiente próprio para organizar suas aulas, registrando e compartilhando os planos aula, materiais e avaliações.
	 
	 
	 

	b. Disponibilizar materiais de aula, vídeos e lista de exercícios.
	 
	 
	 

	c. Possuir o gerenciamento de diário de classe, anotações de aula e avaliações.
	 
	 
	 

	d. Permitir o lançamento de notas pelo próprio professor.
	 
	 
	 

	e. Permitir o lançamento de faltas pelo próprio professor.
	 
	 
	 

	f. Dar acesso ao professor a relatórios de notas, faltas e desempenho.
	 
	 
	 

	g. Possibilitar anexar dados nos formatos XLS, DOC, TXT, JPG, BMP e PPT.
	 
	 
	 

	h. Oferecer ao professor listagem de alunos com nome matrícula e foto, tanto no lançamento de notas, como no lançamento de faltas.
	 
	 
	 

	i. Permitir a escolha de unificar diários, de forma a facilitar o registro para as turmas de Anos/Etapas Iniciais e Ed. Infantil. 
	 
	 
	 

	3.1 Diário de Classe
	 
	 
	 

	a. Permitir ao professor ter acesso a todos os diários, por componente curricular e por turma. Neste ambiente deverá ser possível cadastrar o Plano de Aula, com objetivos, estratégias e conteúdo, além de anexar documentos relacionados em diversos formatos, tais como: .jpg, .jpeg, .png, .gif e .pdf.
	 
	 
	 

	b. O professor deverá informar a disponibilidade de trabalho para a rede de ensino, com o ano letivo, dias da semana, horário de início e de fim.
	 
	 
	 

	c. Permitir encaminhar, para validação, os fechamentos bimestrais e anuais, com troca de mensagens entre a Equipe Diretiva e o Professor.
	 
	 
	 

	d. Permitir a substituição de professores no diário online, sem perda de informações e mantendo identificação do registro do usuário. 
	 
	 
	 

	3.2 Registro de Aula
	 
	 
	 

	a. Possibilitar ao professor a criação da sua aula validando o plano de aula elaborado anteriormente, a frequência por tempo do aluno, as anotações, avaliações do aluno e anexos.
	 
	 
	 

	b. Permitir a diagramação de atividades para impressão como avaliações, tarefas do qual o utilizador disponha de recursos como textos, imagens, conteúdo multimídia ativado através de código QR.
	 
	 
	 

	c. Permitir o professor criar agendamento de avaliações.
	 
	 
	 

	d. Permitir ao professor inserir e disponibilizar conteúdo em forma de documentos no formato PDF, MS Word, MS Excel, imagens e vídeo.
	 
	 
	 

	e. Adicionar automaticamente os anexos do tópico selecionado na aula na pasta de anexos da aula.
	 
	 
	 

	3.3 Acompanhamento – Orientação Pedagógica
	 
	 
	 

	a. Permitir o acompanhamento dos planos de aula elaborados pelos professores para as turmas em que o Orientador esteja vinculado, de acordo com a Base Curricular adotada.
	 
	 
	 

	b. Permitir que o coordenador pedagógico acompanhe em tempo real os planos de aula gerados pelos professores.
	 
	 
	 

	c. Permitir validar os fechamentos bimestrais e anuais, com troca de mensagens entre a Equipe Diretiva e o Professor.
	 
	 
	 

	3.4 Planejamento
	 
	 
	 

	a. Permitir a criação de planejamento anuais para cada Ano de Escolaridade e Componente Curricular ministrado pelo professor.
	 
	 
	 

	b. Incluir tópicos específicos do planejamento, com partes definidas de acordo com a linha filosófica- pedagógica adotada pela rede de ensino
	 
	 
	 

	c. Incluir tópicos elaborados pelo professor e/ou do Currículo Mínimo, podendo ser da BNCC ou própria da Rede de Ensino.
	 
	 
	 

	d. Permitir anexar documentos para cada tópico existente.
	 
	 
	 

	e. Anexar documentos nos tópicos do planejamento oriundos do gerenciamento de arquivos e/ou da biblioteca presente no sistema.
	 
	 
	 

	4 Responsáveis e Alunos
	 
	 
	 

	a. Possuir download gratuito do aplicativo para dispositivos móveis.
	 
	 
	 

	b. O App deverá funcionar com redes 3G, 4G e Wi-fi.
	 
	 
	 

	c. O App deverá funcionar off-line para dados já visualizados, a fim de permitir a utilização mesmo em momentos ou áreas com restrição de sinal de rede.
	 
	 
	 

	d. A atualização do App deverá ocorrer em tempo real, com acesso a internet, para os novos dados inseridos no sistema de gestão e no Portal do Professor.
	 
	 
	 

	e. Permitir o login para cada responsável poderá acessar os dados de perfil de cada aluno com o mesmo login;
	 
	 
	 

	f. Facilitar a comunicação dos pais com a escola, e vice-versa.
	 
	 
	 

	g. Permitir a visualização de notas/conceitos por instrumentos e componentes curriculares.
	 
	 
	 

	h. Permitir o acompanhamento da presença dos alunos por dia letivo e tempo de aula.
	 
	 
	 

	i. Disponibilizar materiais para estudo organizado pelo professor para cada Ano de Escolaridade ou para cada turma;
	 
	 
	 

	j. Disponibilizar um ambiente de notícias gerais da rede e da escola;
	 
	 
	 

	k. Visualizar a frequência do aluno por tempo de aula, informando horário, componente curricular e professor;
	 
	 
	 

	l. Permitir ao aluno e responsáveis a visualização de tarefas.
	 
	 
	 

	m. Permitir ao aluno e responsáveis a visualização de agendamento de avaliações.
	 
	 
	 

	n. Permitir aos responsáveis e aluno a visualização do plano de aula das disciplinas.
	 
	 
	 

	o. Permitir aos responsáveis e aluno a visualização da grade de aula.
	 
	 
	 

	p. Permitir inserir foto de perfil.
	 
	 
	 

	q. Possuir acesso a carteirinha estudantil.
	 
	 
	 

	r. Disponibilizar QRCode para identificação do aluno para diferentes fins, tais como, presença no transporte, refeitório, etc.
	 
	 
	 

	5 Portal de Notícias
	 
	 
	 

	a. Canal para publicação de mural e de fotos de atividades e rotinas escolares para acompanhamento pelos responsáveis.
	 
	 
	 

	b. Permitir a inclusão de avisos e eventos da escola.
	 
	 
	 

	c. Permitir a publicação de mural e publicação de fotos de atividades e rotinas escolares para acompanhamento de outros grupos de usuários.
	 
	 
	 

	d. Permitir que o usuário responda a enquetes criadas pelos gestores do sistema.
	 
	 
	 

	6 Transporte Escolar
	 
	 
	 

	a. Permitir informar quando o aluno é usuário de transporte escolar; Em caso afirmativo, registrar a rota, o órgão responsável e tipo de transporte utilizado.
	 
	 
	 

	b. Permitir a autenticação do usuário do transporte escolar através da Solução ou carteirinha com QRCode.
	 
	 
	 

	c. Cadastrar alunos, escolas, veículos e motoristas.
	 
	 
	 

	d. Permitir o gerenciamento de múltiplas rotas do transporte escolar.
	 
	 
	 

	e. Permitir ao motorista notificar sobre eventos na rota, tais como: atrasos e acidentes.
	 
	 
	 

	f. Permitir o acompanhamento do trajeto realizado pelo veículo a cada viagem, com monitoramento em tempo real tanto pelo órgão gestor, quanto pela Unidade Escolar e pelo responsável dos alunos presentes.
	 
	 
	 

	7 Merenda Escolar
	 
	 
	 

	a. Permitir ao nutricionista responsável registrar, editar e disponibilizar, para as Unidades Escolares, o cardápio de refeições diárias.
	 
	 
	 

	b. Cadastrar ingredientes e valores nutricionais;
	 
	 
	 

	c. Definir pratos baseados nos ingredientes cadastrados anteriormente, informando quantitativo adequado para montagem individual.
	 
	 
	 

	d. Possibilitar o cadastro de diferentes cardápios considerando a base curricular e/ou o turno para cada dia letivo.
	 
	 
	 

	e. Permitir que o responsável pela merenda da Unidade Escolar valide ou altere, informando e justificando, o cardápio diário.
	 
	 
	 

	f. Disponibilizar a informação do cardápio de refeições do dia no App.
	 
	 
	 

	g. Permitir a contabilização de refeições servidas através de Solução ou carteirinha com QRCode.
	 
	 
	 

	h. Registrar a quantidade de refeições que foram servidas.
	 
	 
	 

	i. Permitir gerar relatório referente a quantidade de refeições servidas por período.
	 
	 
	 

	8 Ambiente Interativo para aula virtual
	 
	 
	 

	a. Disponibilizar ambiente único, organizado por turmas, para interação síncrona entre docentes e discentes.
	 
	 
	 

	b. Organizar os diversos assuntos trabalhados ao longo do ano, em tópicos e subtópicos no formato de metadados, ampliando o vocabulário e relacionando informações.
	 
	 
	 

	c. Disponibilizar para os alunos arquivo que devem ficar organizados em pastas específicas por assuntos, facilitando a visualização e acesso aos mesmos.
	 
	 
	 

	d. Ofertar enquetes com pesquisas de opinião, que podem ajudar tanto no feedback dos alunos, quanto na definição das novas estratégias.
	 
	 
	 

	e. Permitir a inclusão de conteúdos, atividades, exercícios, pesquisa, etc., permitindo ao professor um melhor acompanhamento das ações pedagógicas.
	 
	 
	 

	f. Disponibilizar um ambiente de comunicação entre professores e alunos, com foco na troca de informações, esclarecimento de dúvidas sobre pontos específicos e indicação pelo aluno de temas e questionamentos.
	 
	 
	 

	g. Permitir aos professores a transmissão de aula “Ao Vivo” para os alunos.
	 
	 
	 

	h. Permitir que o usuário responda a enquetes criadas pelos professores em atividades em tempo real ou não.
	 
	 
	 

	9 BI - Business Intelligence
	 
	 
	 

	a. O sistema deve apresentar os dados estatísticos de forma dinâmica e inteligente, proporcionando ao usuário a escolha das informações;
	 
	 
	 

	b. Fornecer informações, através de gráficos, que permita a tomada de decisões gerenciais, tais como, número de vagas e matrículas por nível/modalidade;
	 
	 
	 

	c. Gerar e emitir de relatórios e gráficos estatísticos;
	 
	 
	 

	d. Permitir a exibição de gráficos em tempo real;
	 
	 
	 

	e. Permitir pesquisa dados estatísticos e gráficos com filtros variados;
	 
	 
	 

	f. Possuir gráficos interativos através de mecanismos de filtragem que possibilitam ao usuário visualização de análises mais capilares, detalhadas e precisas.
	 
	 
	 


12. PROVIMENTO DE DATACENTER ONDE ESTARÁ ALOCADO OS SISTEMAS, BANCO DE DADOS E RESPECTIVOS BACKUPS

Os sistemas devem ser implantados em datacenter de responsabilidade da licitante vencedora, terceirizado ou próprio, mas sobre a total responsabilidade desta. A solução deve funcionar em datacenter de alta disponibilidade, com balanceamento de carga e contingência operacional, onde, é imprescindível que a contratada também disponibilize em suas dependências, ambiente climatizado, detecção de invasão, proteção contra água (local não sujeito a inundações) e fogo (detecção precoce e combate) e fornecimento ininterrupto de energia elétrica.

A solução deverá oferecer servidores, infraestrutura de rede, segurança, recuperação de dados, gerenciamento e monitoração. Confiabilidade de serviços. Acesso à Internet com velocidade e disponibilidade elevadas. Monitoramento 24x7 no Centro de Operações da Rede (NOC), monitoramento de Tráfego de acesso IP e Banda utilizada, relatórios de consumo de banda e monitoração, deverá oferecer confiabilidade, qualidade e performance necessárias para o uso dos serviços a serem contratados com Link Dedicado e Redundante, deverá ser utilizado serviços e equipamentos com a mais recente técnica e software que o mercado atual fornece, Licença para todos os softwares utilizados, redundância de discos utilizados pelos servidores.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO E DATACENTER
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, exceto para o data center. A Solução deve ser implantado em DATACENTER de responsabilidade da licitante vencedora, terceirizado ou próprio, mas sobre a total responsabilidade desta.
14. CONTROLE DA EXECUÇÃO

A fiscalização da contratação será exercida pelo representante da Administração acima indicado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

· Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

· Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

· Deixar de entregar documentação exigida no edital;

· Apresentar documentação falsa;

· Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

· Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

· Falhar ou fraudar na execução do contrato;

· Comportar-se de modo inidôneo;

· Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados no item 11.1, conforme detalhado nos itens 11.1.1 ao 11.1.9.

A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 11.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

· Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

· Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

· Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

As sanções previstas nos itens poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.

Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.

Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

                                                                                                            Sumidouro, 24 de outubro de 2022.

Angela Paula Moura
Matrícula: 21.06.4639

Cargo: Gerente do Departamento de

 Almoxarifado da SMECELT
Requerente
Aprovo, em 24 de outubro de 2022.

Núbia Ramos Rodrigues da Silva

Matrícula: 21.06.4479

Secretária Municipal de Educação e Cultura

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA

E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

ANEXO III
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

 CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Processo nº: 0472/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 019/2023
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço.

Objeto: Refere-se Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO DE SUMIDOURO.
A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.____________________, portador do CPF nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.

_________________, ____, de__________, de 2023.
_____________________________

Representante legal

CPF

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE MPE 
Processo nº: 0472/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 019/2023
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço 

Objeto: Refere-se à Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO DE SUMIDOURO.
Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa: _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, está enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

 _________________, ____, de__________, de 2023.

_____________________________

Representante legal

CPF
ANEXO V

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

Processo nº: 0472/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 019/2023
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço.

Objeto: Refere-se à Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO DE SUMIDOURO.
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº........................................, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico nº 019/2023. 

_________________, ____, de__________, de 2023.
_____________________________

Representante legal

CPF
ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
          EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
CONTRATO N° ______/2023/CPL
PROCESSOS Nº 0472/2022
PREGÃO ELETRÔNICO nº 019/2023
Pelo presente contrato, o MUNICÍPIO DE SUMIDOURO, Estado do Rio de Janeiro, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no C.N.P.J. sob o n.º 32.165.706/0001-08, com sede à Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro, Sumidouro - RJ, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr. Eliésio Peres da Silva, brasileiro, R.G. n° 072639271/IPF-RJ, inscrito no CPF sob o n° 003.815.817-56, residente nesta cidade,, doravante denominada CONTRATANTE e por outro lado à firma __________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, com sede à ________, neste ato representado por ________, RG nº ________, inscrito no CPF sob o nº _______, residente em _______, doravante CONTRATADA, com fundamento no Procedimento Licitatório realizado em 17/03/2023 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 019/2023, Processo Administrativo nº 0472/2022 e, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações firmam o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condições
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

“Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO”, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO DE SUMIDOURO, conforme condições e especificações na íntegra, contidas no Anexo I (Termo de Referência).
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

O valor ajustado do objeto contratado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ __________ (_______________________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

O pagamento do valor acordado será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da nota fiscal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO 004/2023, e consequente contrato são oriundos da Prefeitura Municipal de Sumidouro;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fatura deverá ser apresentada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fatura deverá ser entregue e protocolada na sede do CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente;

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será realizado na sede do CONTRATANTE, após regular o devido processamento, através de sua Tesouraria;
PARÁGRAFO OITAVO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

PARÁGRAFO NONO – Os recursos orçamentários estão previstos nas contas:

N.º 1701.1236100232.051-3390.39.00-155000000
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA 
A execução do objeto da presente licitação será realizada junto a Secretaria obedecendo, na íntegra, ao detalhamento do termo de referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O não cumprimento do disposto no termo de referência acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução dos serviços/objeto da presente Licitação será para um período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

A contratante, através de servidor especialmente designado pela SECRETARIA REQUISITANTE, acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES E MULTA 

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

I - Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho;

II - Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

III - Deixar de entregar documentação exigida no edital;

IV - Apresentar documentação falsa;

V - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

VI - Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

VII - Falhar ou fraudar na execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

I - Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;
II - Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;
III - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;
IV - As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.
V - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO - O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.
PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO NONO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE nas seguintes hipóteses: 

      a) infrigência de qualquer obrigação ajustada.

      b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

      c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

     (d)  os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

a) Em ocorrendo à rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo 87 da Lei 8.666/93. 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES 

As condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 019/2023, Processo nº 0472/2022 e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, e deverão ser cumpridas, independentemente de transcrição. 

CLAUSULA DECIMA – DA ALTERAÇÃO 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos temos do § 1° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADAS, tais como a prorrogação de prazos diminuição e aumento da mercadoria.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, obrigando-se por si ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Sumidouro - RJ, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.


Sumidouro-RJ, ____ de ___________________ de 2023.

MUNICIPIO DE SUMIDOURO
CONTRATANTE

FIRMA - CONTRATADA 
� NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 


� NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas.
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